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1. Trata-se de boletim anual de acompanhamento e controle do estoque e da recuperação da dívida ativa da União e do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS),
referente aos dados constantes no Sistema de Informação Gerencial da Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (SIG-PGFN), baseado na tecnologia de Data Warehousing (DW), em
14/01/2021.

 
 

2021, O ANO QUE SE INICIOU EM 2015

 
 

2. O ano de 2021 trouxe um marco para a Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional: a recuperação superou, pela primeira vez na história, mais de R$ 30 bilhões. Considerando-se
o contexto pandêmico ocasionado pela Covid-19, torna-se um marco para o órgão que tem a atribuição constitucional de cobrar a dívida ativa da União.

3. No entanto, tal resultado não é um ponto fora da curva ou produto do acaso, e sim um resultado que se iniciou numa “virada epistemológica” do órgão em 2015,
transformando qualitativamente a atuação na gestão da dívida ativa, a qual engloba o controle e a cobrança da dívida ativa da União e do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS)
(art. 33 do Decreto n° 9.745/2019)

4. O órgão abraçou a hermenêutica contemporânea, utilizando ferramentas muito além da interpretação gramatical, para atingir, a partir dos princípios constitucionais ínsitos à
Administração Pública, a sua finalidade última: assegurar recursos à sociedade sem se descuidar da proteção dos direitos de cada pessoa, física ou jurídica.

5. Com isso, a partir de extensos e profundos estudos, deixou-se de lado o modelo de cobrança reativo, pautado na utilização da execução fiscal como o único meio de cobrança,
para o protagonismo na gestão de seus créditos, utilizando a execução fiscal como um dos meios de cobrança.

6. O marco inicial foi o RDCC - Regime Diferenciado de Cobrança de Créditos (Portaria PGFN n° 396/2016), tendo como principal consequência a utilização da execução fiscal
apenas para processos com valor consolidado superior a R$ 1 milhão ou que houvesse bem útil à satisfação do crédito.

7. Ao mesmo tempo que o RDCC ocorreu, desenvolveu-se uma complexa catalogação de todo o estoque inscrito, por meio do rating da dívida (Portaria MF n° 293/2017),
possibilitando-se aferir em quais devedores há maior potencialidade de recuperação.

8. Com tais mecanismos, promoveu-se a criação de instrumentos de cobrança administrativa, dentre eles o Procedimento Administrativo de Reconhecimento de
Responsabilidade - PARR (Portaria PGFN n° 948/2017), permitindo-se a melhor atuação da PGFN em hipóteses que prescindem de decisão judicial.

9. Lado outro, foi criado o primeiro mecanismo de negociação administrativa para a dívida ativa, o Negócio Jurídico Processual para equacionamento de débitos inscritos
(Portaria PGFN n° 742/2018), permitindo-se que certas particularidades fossem resolvidas a partir do consenso. 

10. Com essa experiência exitosa, após mais de 53 anos do art. 156, inc. III, do Código Tributário Nacional, foi possível à PGFN realizar a transação (Portaria PGFN n° 9.917/2020),
instituto baseado na autocomposição e verificação nas singularidades de cada caso, aliando-se a cobrança com a negociação, ambas administrativas, afastando-se o antigo cenário de
parcelamentos especiais que trazem a perspectiva de descumprimento da legislação, para trazer à conformação fiscal os devedores que se obrigam por fatos futuros para gozarem dos
benefícios fiscais. Ganha o devedor, ganha a sociedade.

11. Tudo isso foi acompanhado de padronização na atuação ordinária na gestão da dívida, para imprimir eficiência nos atos a serem praticados, bem como segurança aos(às)
contribuintes, criando-se, com a participação da sociedade, o Pedido de Revisão de Dívida Inscrita (PRDI), a Oferta Antecipada de Garantia em Execução Fiscal, a Averbação Pré-Executória, o
Ajuizamento Seletivo, a Alienação por Iniciativa da PGFN, dentre outros (Portaria PGFN n° 33/2018).

12. Consolidando, também, compreensão da importância da gestão de dados para subsidiar as atuações de maneira precisa, foi criado o Laboratório de Ciências de Dados da
Dívida Ativa (Portaria PGFN n° 24.040/2020), permitindo-se a elaboração de ferramentas e mecanismos para trabalhar com a gigantesca quantidade de informações, dentre elas as
produzidas pelo RDCC, bem como no aprimoramento do controle de legalidade, tornando-o majoritariamente automatizado.

13. Ao mesmo tempo, sempre em parceria da sociedade, a PGFN também utilizou a transparência para informar aos(às) cidadãos(ãs) acerca de seus direitos e obrigações, bem
como que a cobrança da dívida ativa também perpassa por fiscalização de todos(as), por meio de ferramentas como a Lista de Devedores, a Dívida Aberta, os Dados Abertos, o Painel das
Negociações e os valores recuperados (Portaria PGFN n° 636/2020), além de ter um espaço destinado ao recebimento de informações que possa auxiliar na recuperação do crédito, o Canal
de Denúncias Patrimoniais (CDP) (Portaria PGFN n° 27/2018). Com tudo isso, no ano de 2021, assumiu compromissos no 5° Plano de Ação brasileiro, no âmbito da Parceria para Governo
Aberto (Open Government Partnership - OGP), para contribuir com o Controle Social da Divida Ativa.

14. Por sua vez, para os órgãos e entidades públicas, foi criada uma nova plataforma de consulta de inscrições em dívida ativa e encaminhamento de débitos para a inscrição em
dívida ativa da União, de fácil navegação e com informações úteis ao trabalho dos seus usuários, o Inscreve Fácil (Portaria PGFN n° 6.155/2021) 

15. Pensando justamente na ampliação do acesso ao órgão, a PGFN consolidou o seu atendimento totalmente virtual por meio do seu portal digital de serviços, o Regularize, com
a criação do chatbot IZE, permitindo-se a todos(as) sanar suas dúvidas de maneira rápida, prática e intuitiva, além de possibilitar o acesso a todas as informações e realizar demandas sem
sair de casa.

16. Estas foram as principais, mas não as únicas, mudanças ao longo destes anos, no âmbito da Procuradoria-Geral Adjunta da Dívida Ativa da União e do Fundo de Garantia do
Tempo de Serviço

17. O ano de 2021 apenas foi possível em razão de uma intensa rotina de implementação , pelas unidades descentralizadas da PGFN, desde 2015, de fluxos e maneiras totalmente
novas de trabalho, mesmo que os primeiros resultados apenas fossem sentidos anos depois. Cada gestor(a), procurador(a), técnico(a) administrativo, empregados(a) público, empregado(a)
terceirizado(a), estagiário(a), foi fundamental para que este ano ocorresse.

18. Assim, 2021 vai muito além de um recorde na recuperação.

 

 
O ATENDIMENTO AO PÚBLICO

 
 

19. O portal Regularize é o local de excelência para a interação entre a PGFN e o(a) devedor(a). Com essa ferramenta, é possível demandar ao órgão das mais variadas formas,
desde a apresentação de pedido de revisão de dívida, até mesmo a emissão de guia para pagamento, sem sair de casa.

20. Com isso, em 2021, a PGFN recebeu 256.349 protocolos, dos quais 107.094 (41,77%) eram PRDI´s:
 

https://www.gov.br/pgfn/pt-br/assuntos/noticias/2022/pgfn-alcanca-r-31-7-bilhoes-em-valor-arrecadado-em-2021
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2019/decreto/D9745.htm
https://www.gov.br/pgfn/pt-br/acesso-a-informacao/institucional/planejamento-estrategico
https://www.gov.br/pgfn/pt-br/assuntos/divida-ativa-da-uniao/regime-diferenciado-de-cobranca-rdcc
https://www.gov.br/pgfn/pt-br/assuntos/divida-ativa-da-uniao/regime-diferenciado-de-cobranca-rdcc/portaria396_2016_1.pdf
https://www.gov.br/pgfn/pt-br/assuntos/noticias/2017/publicada-portaria-que-estabelece-criterios-para-classificacao-da-dau
http://normas.receita.fazenda.gov.br/sijut2consulta/link.action?visao=anotado&idAto=83674
https://www.gov.br/pt-br/servicos/consultar-procedimento-administrativo-de-reconhecimento-de-responsabilidade
http://normas.receita.fazenda.gov.br/sijut2consulta/link.action?idAto=86309&visao=anotado
https://www.gov.br/pgfn/pt-br/assuntos/divida-ativa-da-uniao/painel-dos-parcelamentos/termos-de-negocio-juridico-processual
http://normas.receita.fazenda.gov.br/sijut2consulta/link.action?visao=anotado&idAto=97757
https://www.gov.br/pgfn/pt-br/servicos/orientacoes-contribuintes/acordo-de-transacao
http://normas.receita.fazenda.gov.br/sijut2consulta/link.action?visao=anotado&idAto=108608
https://www.gov.br/pgfn/pt-br/assuntos/noticias/2018/audiencia-sobre-o-novo-modelo-de-cobranca-da-dau-registra-grande-participacao
http://normas.receita.fazenda.gov.br/sijut2consulta/link.action?idAto=90028&visao=anotado
https://www.listadevedores.pgfn.gov.br/
https://www.gov.br/pgfn/pt-br/assuntos/divida-ativa-da-uniao/app-divida-aberta
https://www.gov.br/pgfn/pt-br/assuntos/divida-ativa-da-uniao/dados-abertos
https://www.gov.br/pgfn/pt-br/assuntos/divida-ativa-da-uniao/painel-dos-parcelamentos
https://dw.pgfn.fazenda.gov.br/dwsigpgfn/servlet/mstrWeb?Server=161.148.236.156&Project=SIGPGFN+Historiado&Port=0&evt=3140&src=mstrWeb.3140&documentID=BE57718B11E71F8BDE1C0080EF756D09&ConnMode=8&guest=Guest+Use
http://normas.receita.fazenda.gov.br/sijut2consulta/link.action?visao=anotado&idAto=120969
https://www.gov.br/pgfn/pt-br/assuntos/divida-ativa-da-uniao/denuncia/bem-vindo-ao-canal-de-denuncias-patrimoniais-cdp
https://www.in.gov.br/materia/-/asset_publisher/Kujrw0TZC2Mb/content/id/1821709/do1-2018-01-15-portaria-n-27-de-12-de-janeiro-de-2018-1821705
https://www.gov.br/cgu/pt-br/governo-aberto/a-ogp/planos-de-acao/5o-plano-de-acao-brasileiro/compromisso-9-controle-social-da-divida-ativa/meio-ambiente-e-floresta-monitoramento-e-execucao
https://www.gov.br/pgfn/pt-br/servicos/orgaos-publicos-e-parceiros/consulta-a-divida-ativa-por-orgaos-externos
https://www.gov.br/pgfn/pt-br/servicos/orgaos-publicos-e-parceiros/orientacoes-aos-orgaos-publicos-e-parceiros
https://www.inscrevefacil.pgfn.gov.br/#/login
https://www.in.gov.br/web/dou/-/portaria-pgfn/me-n-6.155-de-25-de-maio-de-2021-322100018
https://www.regularize.pgfn.gov.br/
https://www.gov.br/pgfn/pt-br/assuntos/noticias/2021/pgfn-lanca-novo-canal-de-atendimento-ao-contribuinte-a-chatbot-ize


 
21. Este indicadores demonstram que demandas outrora que desaguavam no Poder Judiciário sejam resolvidas administrativamente, diminuindo-se a litigiosidade e contribuindo
para que o manejo das ações judiciais sejam voltadas para controvérsias reais e atos exclusivamente judiciais, tal como a expropriação de bens.

22. Sobre o Regularize, em 2021, houve 6.607.120 pessoas que acessaram a plataforma 30.786.008 vezes, 45% a mais do que em 2020. A média de tempo de acesso foi de 07
minutos, a mesma que em 2020. O acesso foi realizado em 148 países, sendo os mais acessados no exterior: Estados Unidos da América, Portugal, Argentina e Países Baixos (Holanda).

23. Igualmente, em 2021, o Regularize expediu 5.224.409 mensagens, trazendo segurança, economia e celeridade na comunicação com o(a) devedor(a).
 

 
24. Vale lembrar que as comunicações pelo Regularize somente são realizadas para as pessoas que se cadastraram no portal.

25. Já a IZE, o chatbot  da PGFN, lançado em 29/10/2021, teve  13.095  atendimentos realizados em 2021, com  152.159  interações, uma média de 11,62 interações/conversa,
permitindo que ao atendimento humano, ante a diminuição de demandas, prestar informações mais complexas e qualificadas.

26. Tais dados denotam que a PGFN, apesar de ter alterado abruptamente sua maneira de interação com o público em razão da pandemia ocasionada pelo Covid-19, iniciada em
março de 2020, assimilou a nova sistemática e conseguiu ampliar o acesso ao público, por meio da utilização de todos os recursos eletrônicos à disposição. A grande inovação foi a
digitalização de todos os serviços prestados e a  possibilidade de disponibilização de novos serviços no Regularize em tempo real, a partir da necessidade apresentada. Em 2021, foram 23
novos serviços, tais como "PRDI para inscrições de FGTS", a "Revisão de Capacidade Pagamento para fins de Transação" e "Impugnação/Recurso - Exclusão de Parcelamento Especial".

27. Já sobre o quesito de utilização de linguagem simples e compreensível, com o intuito de informar claramente sobre os direitos e deveres apresentados no caso concreto, foi
firmada parceria com o Íris, o Laboratório de Inovação e Dados do Governo do Estado do Ceará, bem como a realização de diversas capacitações voltada aos trabalhadores da PGFN, tudo
para prestar um melhor serviço público.
 

 
A NEGOCIAÇÃO ADMINISTRATIVA DA DÍVIDA ATIVA

 
 
28. A negociação administrativa à disposição da PGFN, é o Parcelamento (lato sensu), o Negócio Jurídico Processual (NJP) (stricto sensu) e a Transação (stricto sensu).

29. Se o parcelamento permite apenas o fim da discussão fática, cuja contrapartida é a possibilidade de suspensão da exigibilidade e a dilação temporal do prazo para pagamento,
os demais instrumentos tornam possível a autocomposição no direito público, inclusive na esfera tributária, nos limites delineados legalmente.

30. Permite-se, então, que a execução fiscal não seja o único meio de solução de conflitos, o qual não é o meio mais célere e efetivo, conforme constatação do Conselho Nacional
de Justiça no Diagnóstico do Contencioso Judicial Tributário. 

31. A Administração Pública, então,  concretamente, realiza acordos com base na  situação efetiva  do(a) devedor(a), a partir de diversos critérios, entre eles a
tratativa diferenciada entre devedores(as) que praticaram fraudes e os(as) que estão em situação irregular por mera inadimplência. 

32. Veja-se, então, em relação aos acordos ativos, a partir do ano de deferimento do acordo, estão assim contemplados:

 

 

https://www.gov.br/economia/pt-br/assuntos/noticias/2021/julho/pgfn-entrega-novos-servicos-no-portal-regularize-e-atinge-meta-de-digitalizacao
https://www.gov.br/pgfn/pt-br/assuntos/noticias/2021/pgfn-entrega-mais-de-10-novos-servicos-no-portal-regularize-e-atinge-a-meta-de-digitalizacao
https://www.gov.br/pgfn/pt-br/assuntos/divida-ativa-da-uniao/painel-dos-parcelamentos/
https://www.gov.br/pgfn/pt-br/assuntos/divida-ativa-da-uniao/painel-dos-parcelamentos/termos-de-negocio-juridico-processual
https://www.gov.br/pgfn/pt-br/servicos/orientacoes-contribuintes/acordo-de-transacao
https://www.cnj.jus.br/justica-pesquisa-diagnostico-indica-solucoes-para-contencioso-judicial-tributario/


 

33. O aumento expressivo de acordos de transação demonstram o  acerto da PGFN na conformação  dos devedores abrangidos, bem como os termos definidos, trazendo à
regularização fiscal pessoas, físicas e jurídicas, permitindo-se a recuperação de créditos, ao mesmo tempo que possibilita o exercício das atividades econômicas pelos agentes privados de
maneira a cumprir com as obrigações de manutenção das políticas públicas constitucionalmente asseguradas.

34. Por sua vez, analisando-se a partir das unidades descentralizadas, e considerando apenas os acordos de transação que estão ativos, temos:

 

 

35. É de se relembrar que o acordo de transação pode envolver parcelamento e/ou moratória. Até que haja sua liquidação, os valores inscritos continuam hígidos, sendo abatidos
os pagamentos apenas após o término do acordo, tanto por adimplemento como por rescisão. Atualmente, já foram extintos quase R$ 5 bi de inscrições por adimplemento do acordo:

 

 

36. A recuperação de créditos oriundos de acordos de transação estão em exponencial aumento, contribuindo de maneira determinante para o incremento no valor recuperado
em 2021:

 

 

37. Referente aos acordos transacionados em 2021, os dez maiores são:

 



 

38. Já em relação às empresas em recuperação judicial, auxiliando na manutenção da atividade econômica, com a preservação dos empregos, temos:
 

 

39. Por fim, em relação à transação da dívida ativa do FGTS, registrou-se 624 contratações, sejam elas individuais ou por adesão, alcançando monta superior a R$141 milhões em
inscrições regularizadas.
 
 

O ESTOQUE DA DÍVIDA ATIVA

 
 
40. O estoque da dívida ativa da União e do FGTS em 2021 foi de  R$ 2,72 trilhões, cuja recuperabilidade, nos termos da Portaria MF n° 293/2017, é assim definida: 

 

 

41. Desta feita, o estoque com alta chance de recuperabilidade é de 34,61% (rating A e B), perfazendo o montante superior a R$ 938 bilhões.

42. Compreendendo-se o estoque por natureza, temos:
 

 

43. Historicamente, verifica-se a evolução do estoque nos seguintes termos:
 

 

44. Veja-se que o aumento da dívida tem sido superior à SELIC acumulada, índice que aplica a correção monetária e os juros moratórios à dívida ativa da União.

45. A partir destes dados, verifica-se que o aumento do valor consolidado é referente a fatores externos à atuação do órgão, aos quais sugere-se a produção de estudos para
verificação das causas cujo efeito é refletido na dívida ativa da União e do FGTS.

46. Para melhor compreensão destes dados, é preciso ir além do da evolução do estoque, pois ele é dinâmico: ao longo do ano há baixas de inscrições, bem como a efetivação de
novas.

47. Em 2021, foram inscritas 5.013.436, referente a R$  219.921.583.292,26 (R$ 219,9 bi), ao mesmo tempo, foram extintas  3.214.954 inscrições, totalizando o montante de
R$ 117.958.444.442 (R$ 117,9 bi).

48. Algo muito importante a se pontuar é que a PGFN é um órgão público cuja atividade é essencial à manutenção do Estado Democrático de Direito, ao permitir que haja
recuperação de créditos inadimplidos que são destinados às finalidades constitucionais, tais como saúde pública, educação pública, transporte público, segurança pública, dentre outras.

49. Ao mesmo tempo, por um dos princípios constitucionais ser a livre iniciativa, a União não faz qualquer análise de viabilidade da atividade econômica que será desenvolvida,
muito menos a maneira pela qual ela será desenvolvida. Portanto, os fatores que podem ou não indicar qualquer possibilidade de determinada exploração da atividade econômica prosperar
ou não é alheia ao controle estatal, exceto por dolo, fraude ou simulação, implicando que a ausência de recolhimento de tributos traz como consequência a inscrição em dívida ativa da
União.

50. Sendo assim, ante a União não escolher quem irá realizar atividade que pode vir a gerar passivo, diferente de instituições privadas, também não tem o controle de quanto será
inscrito. Resta ao Estado, tão somente, recuperar o crédito, nas medidas das possibilidades fáticas que se apresentam e dentro dos contornos da legalidade.

http://www.google.com/url?q=http%3A%2F%2Fnormas.receita.fazenda.gov.br%2Fsijut2consulta%2Flink.action%3Fvisao%3Danotado%26idAto%3D83674&sa=D&sntz=1&usg=AFQjCNFbY5lQ4dza_KxbLVYliHzPuubrqA
http://www.google.com/url?q=http%3A%2F%2Fnormas.receita.fazenda.gov.br%2Fsijut2consulta%2Flink.action%3Fvisao%3Danotado%26idAto%3D83674&sa=D&sntz=1&usg=AFQjCNFbY5lQ4dza_KxbLVYliHzPuubrqA
http://www.google.com/url?q=http%3A%2F%2Fnormas.receita.fazenda.gov.br%2Fsijut2consulta%2Flink.action%3Fvisao%3Danotado%26idAto%3D83674&sa=D&sntz=1&usg=AFQjCNFbY5lQ4dza_KxbLVYliHzPuubrqA


51. O aumento do estoque em dívida ativa da União, logo, está intrinsicamente ligado a fatores externos, tais como a administração da atividade econômica, a existência de
crédito, a situação econômica local, etc. restando à PGFN a cobrança dos créditos que lhe são encaminhados.

52. Então, considerando ambos os fatores, a variação do estoque foi:

 

 

53. Considerando as 10 maiores inscrições:
 

 

54. Por sua vez, compreendendo-se a atuação da PGFN, a diminuição do estoque ocorreu pelas seguintes causas:
 

 

55. É importante pontuar que os valores pagos a título de negociação administrativa (benefício fiscal) não refletem diretamente no estoque, porquanto, apesar de ingressarem na
Conta Única do Tesouro Nacional, juridicamente a inscrição permanece hígida até que o acordo esteja cumprido em sua integralidade. Logo, as extinção por liquidação e pagamento não são
iguais ao valor recuperado anteriormente apresentado.

56. A diminuição do estoque, no exercício da atividade de controle de legalidade, é o conjunto dos esforços das unidades descentralizadas, concomitantemente às rotinas
desenvolvidas pela PGDAU de maneira centralizadas e gerencial, as quais estão em constantes desenvolvimento de melhorias, automatizando-se várias rotinas até então manuais.

57. Tendo em vista os objetivos são o de aumento do estoque garantido e em benefício fiscal, ao mesmo tempo que o em cobrança e o suspenso por decisão judicial devem ser
diminuídos, verifica-se que as modalidades de negociação administrativa estão aderentes à realidade econômica, fomentando a regularização do passivo. Abaixo, segue a visão do estoque
por tipo de situação vinculado à cada procuradoria responsável.

 



 

58. Com isso, será possível verificar, a partir de estudos mais aprofundados, a eficácia e eficiência das negociações administrativas formatadas pela PGFN com aquelas em que a
PGFN é apenas executora, levando-se em consideração, igualmente, o contexto macroeconômico.
 
 

A RECUPERAÇÃO DA DÍVIDA ATIVA

 
 
59. Incialmente, esclarece-se que é utilizada a terminologia recuperação, ao invés de arrecadação, nos termos delineados pela Nota PGFN/CDA n° 722/2017.

60. A recuperação da dívida ativa da União atingiu R$ 31,1 bilhões em 2021. O valor é 25,7% superior ao estimado na Lei Orçamentária:
 

 

61. Por região, assim restou efetivada a recuperação:
 

 

62. Por sua vez, a recuperação do FGTS atingiu R$ 475,4 milhões, acima da marca de R$ 420 milhões (13,19%), valor meta de recuperação ajustada com o Conselho Curador do
FGTS para o ano de 2021:

 

 

63. O número de trabalhadores potencialmente beneficiados com os créditos recuperados da dívida ativa do FGTS, atingiu a marca de 1,58 milhão de trabalhadores em 2021.

64. Destacam-se, em 2021, as seguintes recuperações:
 

https://www.fgts.gov.br/Pages/numeros-fgts/indicadores-estrategicos-2021.aspx


 
 

CONCLUSÃO

 
65. Neste sentido, o  montante recorde de R$  31.786.592.231,73 (R$ 31,7 bi)  foi  atingido em 2021, revertendo aos cofres públicos, permitindo-se a consecução de políticas
públicas, é resultado direto da reestruturação que a PGFN vem realizando desde 2015.

66. Para que 2022 seja um ano tão profícuo quanto 2021, é necessário, além de todo o reconhecido comprometimento de todos os servidores públicos, empregados públicos,
trabalhadores terceirizados e estagiários que perfazem a força de trabalho da Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional, que os investimentos na recuperação do crédito público sejam
mantidos e ampliados, possibilitando trazer à conformação fiscal todos os devedores, bem como sedimentar a compreensão pedagógica de que há um órgão público aparelhado e atento ao
descumprimento da legislação vigente. 

67. Em relação às informações públicas, para conhecer melhor a PGFN, é possível verificar o PGFN em números, bem como os Estudos sobre a DAU.

68. No que tange à transparência da própria dívida ativa, a Lista de Devedores e o APP DIVIDA ABERTA permitem o acesso às inscrições em dívida ativa da União e do FGTS.

69. Os Dados Abertos têm todas as informações, publicadas trimestralmente, da dívida ativa, permitindo-se a produção de estudos mais precisos.

70. Por sua vez, o Painel das Negociações é voltado a disponibilizar a situação de parcelamentos e acordos de transação.

71. Por fim, a o Painel de Recuperação da Dívida contém os detalhes deste boletim e muito mais. 

 
Brasília, 11 de março de 2022.
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